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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2026 

  
   
CONTRATANTE:   

  
Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território do Sertão do São Francisco – CONSTESF  
  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de equipamentos de topografia, 
destinados ao apoio das atividades de implantação, acompanhamento, medição e controle geométrico da execução 
das obras de pavimentação em revestimento primário no Município de Pilão Arcado/BA, conforme previsto no Acordo 
Consorcial nº 031/2026, firmado entre o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território do Sertão do São 
Francisco – CONSTESF e a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia – SEINFRA/BA. 
 

 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  
  

O valor estimado total da contratação é de R$ 104.157,68 (cento e quatro mil cento e cinquenta e sete reais e 
sessenta e oito centavos). 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS E LANCES:   

  
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/07/2026 às 08h.   

DATA E HORÁRIO FINAL DAS PROPOSTAS: 28/07/2026 - 08h 29min.  

DATA E HORÁRIO INÍCIO DOS LANCES: 28/07/2026 – 08h 30min.   

DATA E HORÁRIO FINAL DE LANCES: 28/07/2026– 14h 30min.   

  
Observação: Horário de Brasília.  
  
MODO DE DISPUTA:  

 
ABERTO  

  
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS  
 

SIM  
  

DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES:  

1. A presente dispensa de licitação se encontra disponível no portal https://bll.org.br/  

2. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta dispensa serão prestados via sistema 
do Portal de Compras BLL.  

3. Os pedidos de esclarecimentos referentes à dispensa deverão ser enviados até 24 (vinte e quatro) horas 
úteis anterior à data estipulada referente à realização da Sessão Eletrônica em questão, através dos endereços do 
https://bll.org.br/.  

4. Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo ou por procedimentos diversos não serão 
conhecidos.     
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CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO – 
CONSTESF 

  
 

AVISO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2026 

 
  
O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO – 
CONSTESF, inscrito no CNPJ sob o nº 11.308.356/0001-03, situado na Rua Marcilio Dias, Nº 01, Country Club, CF, 
JUAZEIRO-BA, CEP: 48902-245, torna público, por meio do seu Agente de Contratação, a Sra. Azenate Xavier 
Reges, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 007/2023.  
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  
  
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de equipamentos de topografia, destinados ao 

apoio das atividades de implantação, acompanhamento, medição e controle geométrico da execução das obras de 

pavimentação em revestimento primário no Município de Pilão Arcado/BA, conforme previsto no Acordo Consorcial 

nº 031/2026, firmado entre o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território do Sertão do São Francisco – 

CONSTESF e a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia – SEINFRA/BA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QT. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TOPOGRAFIA, 

DESTINADOS AO APOIO DAS ATIVIDADES DE 

IMPLANTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÃO E 

CONTROLE GEOMÉTRICO DA EXECUÇÃO DAS 

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO EM REVESTIMENTO 

PRIMÁRIO NO MUNICÍPIO DE PILÃO ARCADO/BA 

 

A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ 

DISPONIBILIZAR NO MÍNIMO UM TOPÓGRAFO E 

UM ASSISTENTE DE TOPOGRAFIA PARA 

OPERACIONALIZAR OS EQUIPAMENTOS, 

QUANDO DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO. 

DIÁRIAS 88 R$ 1.183,61 R$ 104.157,68 

VALOR TOTAL R$ 104.157,68 

 
 1.2.  A contratação será realizada, conforme tabela constante abaixo:  
 
2.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA:  
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema do Portal de Compras BLL, disponível 
no endereço eletrônico https://bll.org.br/. 

 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados.  

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou serviço de bens a ele relacionados – em caso de obras ou serviços de 
engenharia;   

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou serviço de bens a ela necessários – em caso de obras ou serviços de engenharia;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  

2.2.3.1. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor;  

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário);   

 
3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Portal de Compras BLL, a proposta com catálogo com descrição do objeto ofertado, marca do produto, 
catálogo, o preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.  

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, o catálogo e em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.  

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:   

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art’s. 42 a 49.  

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras;  

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
 
3.8.7. que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 
4.  FASE DE LANCES  
 
4.1. A partir da data e horário estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
  
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   
  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item, observado o tipo de apuração definido no preâmbulo deste 
aviso de dispensa eletrônica.  
 
4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.   
  
4.3.1. O participante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.   
  
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais).   
  
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema.   
  
4.5. Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   
 
4.6 Durante o procedimento, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor.   
  
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.   
  
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.  
  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:  
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.  
 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
  
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação.  
  
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica.  
  
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.  
  
5.3.1. Além da documentação supracitada, o agente de contratação responsável pela operacionalização da dispensa 
eletrônica, poderá solicitar do fornecedor com a melhor proposta planilha com indicação de custos unitário e total e 
a formação de preços, com os valores adequados à proposta vencedora, desde que seja necessário a observação 
da exequibilidade de preços.  
 
5.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
  
5.5.1. contiver vícios insanáveis;  
  
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
  
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
  
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
  
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  
 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  
  
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  
  
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  
  
5.7.  Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:   
  
5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preço global a 
ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;  
 
5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 70% (setenta por cento) do 
valor orçado pela Administração.  
  
5.7.3. Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.  
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5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.    
  
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.  
  
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;  
  
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
  
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
  
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
  
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade.  
  
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta.   

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS:  

 

6.1. A (s) empresa (s) que apresentar (em) a melhor proposta (em razão do menor valor ofertado) relativa ao item a 
ser adquirido pela Administração deste Consórcio, deverá (ão) enviar a Proposta Financeira final, e 
documentação de habilitação relativa ao item ganho, em até 02 (duas) horas após o encerramento da Disputa 
de Preços e declarado arrematante do item, através do Portal de Compras Públicas, em campo especifico.  

6.1.1. A critério da administração, o prazo para envio, aqui definido em 02 (duas) horas, poderá ser prorrogado até 
no máximo 24h.   

6.2. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico deverá se dar através 
de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou assinatura eletrônica qualificada, nos 
termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas assinaturas manuais escaneadas, sob pena de 
desclassificação.  

6.3. As Propostas Financeiras e as declarações, deverão ser apresentadas digitadas, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, em papel timbrado, contendo o número do CNPJ da empresa e os dados da mesma, assinados por 
sócio, diretor ou Representante Legal da empresa, identificados por carimbo ou datilografia do (s) seu (s) nome (s) 

e qualificação (ões), constando seus números de CPF – Cadastro de Pessoa Física e RG – Registro Geral.   

6.4. A Proposta Financeira, também deverá conter: a Razão Social, o endereço atual, telefone de contato atual, a 
Instituição Bancária, Agência, Número da Conta Bancária da empresa e seu Endereço Eletrônico (e-mail) para 

contato.  

6.5. Os documentos de habilitação juntamente com a proposta financeira deverão ser enviados via sistema em 

campo próprio.  

6.6. Conforme regramento fundado pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, através da 
RESOLUÇÃO nº 1.383, de 26 de fevereiro de 2019 que altera a Resolução nº 1060, de 26 de abril de 2005, 
que estabelece normas para a apresentação da prestação de contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas 
de Câmaras, passando a exigir no § 2º que os documentos deverão ser apresentados em FORMATO PDF 
PESQUISÁVEL convertido a partir de seus arquivos originais (Word, Excel, Libre Office, Open Office, etc), 
não podendo conter informações ilegíveis; baixa qualidade da resolução dos dados; listas e/ou falhas em 
seu conteúdo, capaz de impedir o devido encaminhamento e análise por parte do órgão de contas.  

6.6.1. Conforme previsão contida acima, contido nesse caderno licitatório, a cargo do Pregoeiro, poderá 
oportunizar ao licitante prazo para regularização da falta mencionada na cláusula acima, findo o prazo e 
verificado o não cumprimento, a interessada será inabilitada.  
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7.  CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado o Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.   

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, 
a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de 

seu recebimento.   

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.  

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que:  

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Aviso de Contratação Direta.   

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato.  
 
8. SANÇÕES:  
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 

nº 14.133, de 2021, quais sejam:   

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave;  
 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada e/ou será inscrita na dívida ativa e cobrada judicialmente.  

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, desobrigará a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.   

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa.  

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.   

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.  

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial deste Órgão e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP.  
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:  

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
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9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso.  

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento.  

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação.  

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;  

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;  

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta;  

9.13.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;  

  

Juazeiro – BA, 23 de julho 2026.  

  
  

  

________________________________ 

Azenate Xavier Reges 
Agente de contratação 

Portaria N° 019/2026 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente registradas; 

 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente registradas, salvo 
quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova da Diretoria em exercício e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar 
contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto 
da licitação; 
 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos 
seguintes documentos: 
 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei5.764/71; 
c) Ata de fundação da cooperativa; 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 
2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, 
conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 
 

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada. 
 

V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de 
Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943; 

 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
I) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo máximo de 90 
(noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
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4. DECLARAÇÃO DO MENOR: 
 

4.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 

 
5. GARANTIA DE EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA: 

 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO:   

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de equipamentos de topografia, 

destinados ao apoio das atividades de implantação, acompanhamento, medição e controle geométrico 

da execução das obras de pavimentação em revestimento primário no Município de Pilão Arcado/BA, 

conforme previsto no Acordo Consorcial nº 031/2026, firmado entre o Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Território do Sertão do São Francisco – CONSTESF e a Secretaria de Infraestrutura do 

Estado da Bahia – SEINFRA/BA. 

1.2. Para o apoio às atividades de implantação, acompanhamento, medição e controle geométrico da 
obra, deverá ser disponibilizado o seguinte conjunto mínimo de equipamentos topográficos: 

Equipamento Quantidade 

Estação Total Eletrônica 01 unidade 

Receptor GNSS RTK (Base + Rover) 01 conjunto 

Nível Automático ou Digital 01 unidade 

Notebook para processamento de dados 01 unidade 

Bastões, Prismas e Acessórios 01 conjunto 

 

 

Os equipamentos deverão permanecer disponíveis durante toda a vigência contratual, em perfeitas 
condições de funcionamento, calibração e operação. 
 

1.3. Detalhamento do serviço/equipamentos: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID 

QT. 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
TOPOGRAFIA, DESTINADOS AO APOIO 
DAS ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÃO E 
CONTROLE GEOMÉTRICO DA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO NO MUNICÍPIO DE PILÃO 
ARCADO/BA 
 
A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ 
DISPONIBILIZAR NO MÍNIMO UM 
TOPÓGRAFO E UM ASSISTENTE DE 
TOPOGRAFIA PARA 
OPERACIONALIZAR OS 
EQUIPAMENTOS, QUANDO DA 
REALIZAÇÃO DO SERVIÇO. 

DIÁRIAS 88 
R$ 
1.183,61 

R$ 
104.157,68 

VALOR TOTAL 
R$ 
104.157,68 
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Especificações Técnicas Mínimas dos Equipamentos Topográficos: 

1. Estação Total Eletrônica (01 unidade) 

Equipamento destinado ao levantamento planialtimétrico, locação, acompanhamento e controle 

geométrico das obras, devendo atender, no mínimo, às seguintes especificações: 

Precisão angular mínima de 5" (cinco segundos). 

Precisão na medição de distâncias de ± (2 mm + 2 ppm) ou superior. 

Alcance mínimo de 5.000 m com prisma. 

Alcance mínimo de 500 m sem prisma. 

Compensador eletrônico de duplo eixo. 

Memória interna para armazenamento de dados. 

Comunicação de dados via USB e/ou Bluetooth. 

Bateria recarregável com autonomia mínima de 8 horas de operação contínua. 

Certificado de calibração válido ou documento de aferição emitido por laboratório competente. 

2. Receptor GNSS RTK (Base + Rover) – 01 conjunto 

Sistema destinado ao posicionamento geodésico de alta precisão para locação, acompanhamento e 

controle das obras, composto por estação base e receptor móvel (rover), devendo possuir, no mínimo: 

Rastreamento simultâneo das constelações GPS, GLONASS, Galileo e BeiDou. 

Tecnologia RTK (Real Time Kinematic). 

Precisão horizontal máxima de 10 mm + 1 ppm. 

Precisão vertical máxima de 15 mm + 1 ppm. 

Rádio UHF interno, Bluetooth e Wi-Fi. 

Controladora de campo com software topográfico licenciado. 

Grau de proteção mínimo IP67. 

Baterias recarregáveis com autonomia mínima de 8 horas. 

3. Nível Automático ou Digital (01 unidade) 

Equipamento destinado à execução de nivelamentos geométricos, devendo apresentar, no mínimo: 

Ampliação mínima de 32x. 

Precisão de até 1,5 mm/km em duplo nivelamento. 

Compensador automático magnético ou pneumático. 

Proteção contra poeira e umidade compatível com uso em campo. 

Estojo para transporte. 

4. Notebook para Processamento de Dados (01 unidade) 

Computador destinado ao processamento, armazenamento e tratamento dos dados topográficos, 

devendo possuir, no mínimo: 

Processador equivalente ao Intel Core i5 de 12ª geração ou superior. 

Memória RAM mínima de 16 GB. 

Unidade de armazenamento SSD de 512 GB ou superior. 

Tela mínima de 15,6 polegadas. 

Sistema operacional Windows 11 Pro ou equivalente. 

Interfaces USB, HDMI, Wi-Fi e Bluetooth. 

Compatibilidade com softwares de topografia, CAD e SIG (GIS). 
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5. Bastões, Prismas e Acessórios (01 conjunto) 

Conjunto completo de acessórios indispensáveis à operação dos equipamentos topográficos, 

composto, no mínimo, por: 

Bastão telescópico graduado em alumínio ou fibra de carbono. 

Prisma de precisão com constante conhecida. 

Mini prisma para levantamentos especiais. 

Bipé para bastão GNSS. 

Tripés para estação total e receptor GNSS. 

Mira de alumínio com comprimento mínimo de 5 metros. 

Cabos, carregadores, baterias sobressalentes, mochilas e estojos de transporte. 

Demais acessórios necessários ao perfeito funcionamento e operação dos equipamentos. 

1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4. Por se tratar de um fornecimento de baixa complexidade e rotineiro, no qual existe a possibilidade 
de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas 
neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e análise de 
riscos. 
 
1.5. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da 
Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do 
artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração. 
 
1.6. Considerando que a média de preço estimado para contratação é de R$ 104.157,68 (cento e quatro 
mil, cento e cinquenta e sete reais e sessenta e oito centavos), valor este que cabe dentro do limite 
estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei Nº 14.133/2021, Decreto Federal Nº 11.871 de 29 de dezembro 
de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações 
anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de 
licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 
 
1.7. Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

2.3. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração 
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, conforme Art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 

3. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   
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3.1. A execução do serviço se dará de forma PARCELADA, conforme solicitação e cronograma de 
execução da obra, mediante emissão da Ordem de Serviço emitida pelo Consórcio. 

3.2. Os equipamentos deverão ser disponibilizados para execução dos serviços, nos seguintes trechos: 

• Brejo Lagoa do Canto – Brejo Dois Irmãos – Brejo do Urubu (30,00 km); 

• Brejo da Quixaba – Brejo da Serra (17,30 km). 

Total aproximado: 47,30 km de estradas vicinais. 

3.3. Os equipamentos deverão estar disponíveis para uso no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
contados da data da emissão da ordem de serviço, que será dada imediatamente após assinatura do 
contrato.  

3.4. Local da Prestação dos serviços:  

Os equipamentos deverão ser utilizados nos seguintes trechos: 

• Brejo Lagoa do Canto – Brejo Dois Irmãos – Brejo do Urubu (30,00 km); 

• Brejo da Quixaba – Brejo da Serra (17,30 km). 

Total aproximado: 47,30 km de estradas vicinais. 

Caberá a contratada, os custos com deslocamento dos equipamentos e dos operadores, quando da 
realização do serviço. 

3.5. Condições de recebimento provisório e definitivo: 

3.5.1. O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
3.5.2. O serviço será recebido completa e definitivamente pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
3.5.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado 
pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, às custas do 
contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  
 
3.5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
  
  
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

A presente contratação tem por finalidade garantir o adequado suporte técnico às atividades de 
implantação, acompanhamento, fiscalização, medição e controle geométrico das obras de pavimentação 
em revestimento primário que serão executadas no Município de Pilão Arcado/BA, conforme previsto no 
Acordo Consorcial nº 031/2026, firmado entre o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território 
do Sertão do São Francisco – CONSTESF e a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia – 
SEINFRA/BA. 

A execução de obras de infraestrutura viária exige rigoroso controle topográfico em todas as suas etapas, 
desde a locação inicial dos eixos da via até a conferência das cotas, alinhamentos, greides, seções 
transversais, volumes de corte e aterro, medições de serviços executados e verificação da conformidade 
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dos serviços com os projetos e especificações técnicas. Tais atividades dependem da utilização de 
equipamentos de topografia de alta precisão, capazes de fornecer dados confiáveis para subsidiar a 
tomada de decisões técnicas e assegurar a qualidade dos serviços executados. 

A correta execução dos serviços de pavimentação em revestimento primário está diretamente 
relacionada à precisão dos levantamentos e controles geométricos realizados ao longo da obra. 
Eventuais falhas ou imprecisões nesses procedimentos podem resultar em desvios de alinhamento, erros 
de nivelamento, inadequação das declividades, aumento dos custos de execução, necessidade de 
retrabalho e comprometimento da durabilidade e funcionalidade da infraestrutura implantada. 

Atualmente, o CONSTESF não dispõe de quantidade suficiente de equipamentos topográficos próprios 
para atender às demandas decorrentes da execução simultânea das atividades previstas no Acordo 
Consorcial nº 031/2026, nem possui estrutura permanente para realização das manutenções 
especializadas, calibrações periódicas e atualizações tecnológicas necessárias para garantir a precisão 
dos equipamentos. 

Nesse contexto, a locação dos equipamentos apresenta-se como a solução mais eficiente e 
economicamente vantajosa para a Administração, uma vez que elimina os elevados investimentos 
iniciais necessários para aquisição dos equipamentos, reduz custos relacionados à manutenção corretiva 
e preventiva, calibração, armazenamento, seguro e depreciação patrimonial, além de permitir o acesso 
a equipamentos tecnologicamente atualizados durante todo o período de execução das obras. 

A opção pela locação também proporciona maior flexibilidade operacional, permitindo que a 
Administração disponha dos equipamentos apenas durante o período efetivamente necessário para a 
execução contratual, evitando a formação de patrimônio ocioso após a conclusão das obras. Ademais, 
transfere à contratada a responsabilidade pela manutenção da capacidade operacional dos 
equipamentos, assegurando sua substituição imediata em caso de defeitos ou falhas que possam 
comprometer o andamento dos serviços. 

A contratação contribuirá diretamente para o fortalecimento das atividades de fiscalização e gestão 
contratual, possibilitando maior precisão nas medições dos serviços executados, maior controle da 
execução física das obras, confiabilidade nos levantamentos realizados e segurança na certificação das 
etapas executadas para fins de pagamento e prestação de contas junto aos órgãos de controle e à 
SEINFRA/BA. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, adequada e alinhada ao interesse público, 
constituindo medida indispensável para garantir a correta execução das obras de pavimentação em 
revestimento primário previstas no Acordo Consorcial nº 031/2026, assegurando eficiência 
administrativa, economicidade dos recursos públicos, qualidade técnica dos serviços executados e 
cumprimento dos objetivos institucionais do CONSTESF. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

A solução proposta consiste na contratação de empresa  para prestação de serviços de locação de 
equipamentos de topografia, incluindo todos os acessórios indispensáveis ao seu funcionamento, bem 
como serviços de manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica especializada, substituição de 
equipamentos defeituosos, transporte, instalação, configuração e suporte operacional, visando atender 
às necessidades de implantação, acompanhamento, fiscalização, medição e controle geométrico das 
obras de pavimentação em revestimento primário executadas no Município de Pilão Arcado/BA, no 
âmbito do Acordo Consorcial nº 031/2026 firmado entre o CONSTESF e a SEINFRA/BA. 

A contratação foi concebida considerando todo o ciclo de vida do objeto, compreendendo as etapas de 
disponibilização, utilização, manutenção e desmobilização dos equipamentos, garantindo que a 
Administração disponha continuamente de instrumentos precisos e adequados para o acompanhamento 
técnico das obras sem a necessidade de realizar investimentos permanentes em bens patrimoniais. 

Fase de Disponibilização dos Equipamentos 

Inicialmente, a empresa contratada deverá fornecer equipamentos modernos, em perfeito estado de 
funcionamento, devidamente calibrados e acompanhados dos respectivos certificados de aferição, 
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quando exigíveis. Os equipamentos deverão atender aos padrões de precisão compatíveis com os 
serviços de engenharia e topografia necessários à execução das obras. 

Deverão ser disponibilizados, conforme demanda da Administração, os equipamentos detalhados no 
item 01 deste instrumento. 

A entrega deverá ocorrer em prazo compatível com o cronograma de execução das obras, garantindo o 
início imediato das atividades técnicas previstas. 

Fase de Operação e Utilização 

Durante a execução contratual, os equipamentos serão utilizados para realização de levantamentos 
topográficos, locação de eixos, marcação de estacas, nivelamentos, determinação de coordenadas 
geográficas, acompanhamento de terraplenagem, controle geométrico das vias, medições de serviços 
executados e conferência da conformidade da obra em relação aos projetos executivos. 

Os equipamentos permitirão a obtenção de dados precisos para subsidiar as atividades de fiscalização 
e gestão contratual, reduzindo riscos de erros de execução, retrabalhos, desperdícios de materiais e 
divergências nas medições realizadas para fins de pagamento. 

A utilização contínua desses equipamentos contribuirá para a melhoria da qualidade técnica das obras 
e para a correta aplicação dos recursos públicos envolvidos na execução do empreendimento. 

Fase de Manutenção e Suporte Técnico 

Durante toda a vigência contratual, caberá à empresa contratada assegurar o pleno funcionamento dos 
equipamentos disponibilizados. 

Para tanto, deverão ser executadas todas as manutenções preventivas e corretivas necessárias, bem 
como a substituição imediata dos equipamentos que apresentarem falhas, defeitos ou desempenho 
incompatível com as especificações técnicas exigidas. 

A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado sempre que solicitado pela fiscalização 
do contrato, de modo a evitar paralisações nas atividades de campo e assegurar a continuidade dos 
serviços. 

Todos os custos relacionados à manutenção, reposição de peças, calibração, assistência técnica, 
transporte e substituição dos equipamentos correrão exclusivamente por conta da contratada. 

Fase de Controle e Fiscalização 

A solução contempla a utilização dos equipamentos como ferramenta de apoio à fiscalização contratual, 
permitindo a realização de verificações independentes dos serviços executados pelas empresas 
responsáveis pelas obras. 

Os equipamentos possibilitarão o controle de quantitativos executados, a conferência de alinhamentos, 
cotas e dimensões previstas em projeto, bem como a validação das medições que servirão de base para 
emissão de boletins de medição e processamento dos pagamentos contratuais. 

Dessa forma, a contratação contribui para aumentar a transparência, a confiabilidade das informações 
técnicas e a segurança dos processos de fiscalização e prestação de contas. 

Fase de Desmobilização e Encerramento 

Ao término da execução contratual, os equipamentos serão devolvidos à empresa contratada, não 
gerando incorporação patrimonial ao acervo do CONSTESF. 

Essa característica representa uma das principais vantagens da solução adotada, pois elimina despesas 
futuras relacionadas à guarda, manutenção, atualização tecnológica, seguro, depreciação e eventual 
descarte dos equipamentos. 

Além disso, evita a formação de patrimônio ocioso após a conclusão das obras, assegurando maior 
racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
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Vantagens da Solução Adotada 

A contratação por meio de locação apresenta-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração 
pelos seguintes motivos: 

• Elimina a necessidade de elevado investimento inicial para aquisição dos equipamentos; 

• Permite acesso a equipamentos tecnologicamente atualizados; 

• Reduz custos com manutenção, calibração e assistência técnica; 

• Evita despesas com armazenamento e depreciação patrimonial; 

• Garante substituição rápida em caso de falhas; 

• Proporciona maior flexibilidade operacional conforme o cronograma das obras; 

• Assegura maior precisão nos levantamentos e medições; 

• Contribui para a eficiência da fiscalização e da gestão contratual; 

• Evita a formação de bens permanentes sem utilização após o encerramento do 
empreendimento. 

Dessa forma, a solução proposta atende integralmente às necessidades do CONSTESF, garantindo 
suporte técnico adequado à execução das obras de pavimentação em revestimento primário previstas 
no Acordo Consorcial nº 031/2026, observando os princípios da eficiência, economicidade, 
planejamento, interesse público e boa gestão dos recursos públicos previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A contratação deverá observar requisitos mínimos de qualificação técnica, operacional e de 
desempenho, de forma a assegurar que os equipamentos disponibilizados atendam às necessidades 
das atividades de implantação, acompanhamento, fiscalização, medição e controle geométrico das obras 
de pavimentação em revestimento primário executadas no Município de Pilão Arcado/BA. 

Os requisitos estabelecidos visam garantir a adequada execução do objeto, a continuidade dos serviços, 
a confiabilidade dos dados obtidos em campo e a eficiência das atividades de fiscalização e 
acompanhamento da obra. 

6.1 Requisitos de Habilitação Jurídica 

A licitante deverá comprovar sua existência legal e regular constituição, mediante apresentação dos 
documentos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, compatíveis com a natureza jurídica da empresa. 

Deverá possuir objeto social compatível com a atividade de locação de equipamentos de topografia, 
locação de equipamentos de engenharia, georreferenciamento, levantamento topográfico ou atividades 
correlatas. 

6.2 Requisitos de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

A contratada deverá manter durante toda a execução contratual: 

• Regularidade perante a Fazenda Federal; 

• Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

• Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

• Regularidade relativa ao FGTS; 

• Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

• Ausência de impedimentos para contratar com a Administração Pública. 

6.3 Requisitos de Qualificação Técnica 

A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da contratação mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
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Os atestados deverão demonstrar experiência anterior na locação de equipamentos de topografia, 
equipamentos geodésicos, equipamentos de georreferenciamento ou serviços similares compatíveis em 
características e complexidade com o objeto licitado. 

A Administração poderá promover diligências para confirmação da autenticidade dos documentos 
apresentados. 

6.4 Requisitos Operacionais 

A empresa contratada deverá possuir estrutura operacional suficiente para garantir: 

• Entrega dos equipamentos em perfeitas condições de uso; 

• Disponibilidade contínua durante toda a vigência contratual; 

• Atendimento às solicitações da fiscalização; 

• Assistência técnica especializada; 

• Substituição imediata dos equipamentos em caso de defeitos; 

• Disponibilidade de peças e componentes necessários às manutenções; 

• Equipe apta a prestar suporte técnico quando solicitado. 

6.5 Requisitos dos Equipamentos 

Os equipamentos disponibilizados deverão: 

• Estar em perfeito estado de conservação e funcionamento; 

• Possuir precisão compatível com os serviços de engenharia a serem executados; 

• Ser entregues devidamente calibrados e aferidos; 

• Possuir manuais técnicos e acessórios necessários à sua utilização; 

• Apresentar configuração operacional adequada às atividades de campo; 

• Atender às normas técnicas aplicáveis ao setor de topografia e georreferenciamento. 

Os equipamentos não poderão apresentar defeitos, avarias ou limitações que comprometam a qualidade 
dos levantamentos e medições. 

6.6 Requisitos de Calibração e Certificação 

Os equipamentos de precisão deverão possuir certificados de calibração válidos emitidos por laboratório 
competente ou assistência técnica autorizada, quando aplicável. 

A Administração poderá solicitar a apresentação dos certificados sempre que julgar necessário. 

Caso seja constatada qualquer inconsistência na precisão dos equipamentos, a contratada deverá 
promover sua imediata substituição. 

6.7 Requisitos de Manutenção 

A contratada será integralmente responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. 

Os serviços deverão contemplar: 

• Revisões periódicas; 

• Atualizações de software e firmware, quando aplicáveis; 

• Reparos necessários ao pleno funcionamento; 

• Substituição de componentes desgastados; 

• Calibrações complementares quando exigidas. 

Nenhum custo decorrente dessas atividades poderá ser repassado ao CONTRATANTE. 
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6.8 Requisitos de Substituição dos Equipamentos 

Sempre que ocorrer falha, defeito, perda de precisão ou indisponibilidade operacional dos equipamentos, 
a contratada deverá providenciar sua substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação formal da fiscalização. 

A substituição deverá ocorrer sem interrupção das atividades e sem qualquer ônus adicional para o 
CONTRATANTE. 

6.9 Requisitos de Entrega e Logística 

A contratada será responsável por: 

• Transporte dos equipamentos; 

• Entrega nos locais indicados pelo CONSTESF; 

• Retirada dos equipamentos ao término do contrato; 

• Embalagem adequada para proteção dos equipamentos; 

• Custos de frete, seguro e logística. 

Os equipamentos deverão ser entregues em condições que permitam sua imediata utilização. 

6.10 Requisitos de Segurança 

Os equipamentos deverão atender às condições de segurança exigidas pelos fabricantes e pelas normas 
técnicas vigentes. 

A contratada será responsável por orientar os usuários quanto às condições adequadas de operação, 
armazenamento e transporte dos equipamentos. 

6.11 Requisitos de Sustentabilidade 

A contratada deverá adotar práticas voltadas à sustentabilidade ambiental, incluindo: 

• Realização de manutenção preventiva para prolongamento da vida útil dos equipamentos; 

• Utilização de baterias recarregáveis sempre que tecnicamente possível; 

• Destinação ambientalmente adequada de resíduos gerados em manutenções; 

• Observância da legislação ambiental vigente; 

• Adoção de medidas para redução do consumo de recursos naturais. 

6.12 Requisitos da Execução Contratual 

Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá: 

• Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Cumprir os prazos estabelecidos pela Administração; 

• Atender prontamente às solicitações da fiscalização; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados por defeitos dos equipamentos; 

• Garantir a continuidade da prestação dos serviços sem interrupções injustificadas; 

• Observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

6.13. ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006: 
 
6.13.1. Após a estimativa de preços, a contratação será destinada à ampla participação de empresas, 
independente do Porte. 
 
6.13.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 
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7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
7.1.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 
registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova da 
Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) de 
eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a 
execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 
 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
 
REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 
consoante art. 47 da lei5.764/71; 
c) Ata de fundação da cooperativa; 
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
 
7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 
 
IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada. 
 
V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
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7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

7.4. DECLARAÇÃO DO MENOR: 

7.4.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA 
 

8.1. Não haverá exigência de garantia da proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

9. PROCEDIMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  

9.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

9.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos 
documentos por ele abrangidos.  

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)  

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).  

10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

10.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

10.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

10.12. Serão exigidos para fins de pagamento: 

a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
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c) Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

11.1. PAGAMENTO: 

11.1.1. O pagamento será realizado conforme os serviços efetivamente executados e devidamente 
atestados pelo fiscal do contrato. 

11.1.2. A medição observará a quantidade de diárias utilizadas na execução do serviço, conforme Ordem 
de Serviço emitida pelo Consórcio. 

11.1.3. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal fim, 
conforme quantitativos entregues. 

11.1.4. Os prazos para liquidação e pagamento, serão limitados, em regra, a:  

a)  10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pelo Consórcio;  

b) 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e consequente assinatura da 
ordem de pagamento pelo Presidente do Consórcio ou por quem ele delegar tais poderes. 

11.1.4.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

11.1.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida 
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 

365                        365 
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TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

11.1.6. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 
seguintes documentos atualizados: 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11.1.7. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada. 

11.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

11.2.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado (09/07/2026), nos 
seguintes moldes: 

I - calcula-se pelo IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado para custos a serem aplicados aos 
insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao período de um ano; 

II - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, adotar-se-
á o índice geral de preços mais vantajoso para o Consórcio, calculado por instituição oficial que 
retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

§ 1°  O  registro  do  reajustamento  de  preços  será  formalizado  por  simples apostila. 

§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização 
de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 

11.2.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo 
em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 
desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato imprevisível ou previsível de 
consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 
contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão contratante ou requerido 
pela contratada. 

12. SUBCONTRATAÇÃO:  

12.1. Não será permitida subcontratação do objeto. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 
de Referência e seus anexos;  

13.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
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13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  

13.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  

13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/serviço do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

13.6.  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

13.7. Cientificar o Setor Jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;  

13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

13.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

14.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  

14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   

14.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;   

14.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   
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14.8. Constituem obrigações da contratada: 

a) Disponibilizar os equipamentos conforme especificações técnicas; 
b) Garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos; 
c) Efetuar manutenção preventiva e corretiva; 
d) Substituir equipamentos defeituosos sem custos adicionais; 
e) Manter responsável técnico para atendimento das demandas; 
f) Cumprir integralmente as normas de segurança e legislação aplicável. 

15. DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que supervisionará o 
serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota fiscal no ato do recebimento. 

15.2.  A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento 
na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à 
fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato e especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III – receber os materiais, conferir a conformidade entre o produto recebido e o produto 
contratado; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  

VI - proceder às avaliações do objeto contratado; 

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 
objeto; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

X - realizar o recebimento do objeto contratado. 

XI- propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 

15.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 

FISCAL DO CONTRATO: 
NOME: ARISTÓTELES CAVALCANTE DE SANTANA NETO 
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CPF:  843.114.365-72 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
 
NOME: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA 
CPF:  036.214.094-40 
 
 
16. SANÇÕES:  
 
As sanções serão aplicadas quando do descumprimento de obrigações, conforme artigo 129 e seguintes 
do Decreto nº 007 de 05 de dezembro de 2023, disponível em: www.impublicacoes.org/constesf. 

17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

A contratada deverá adotar práticas que promovam a sustentabilidade ambiental, tais como: 

a) Realização de manutenção preventiva para redução do consumo de componentes; 
b) Utilização de baterias recarregáveis e equipamentos energeticamente eficientes; 
c) Destinação ambientalmente adequada de resíduos provenientes de manutenção; 
d) Atendimento à legislação ambiental vigente; 
e) Priorização de equipamentos com tecnologia atualizada e menor impacto ambiental. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
 
 Órgão: CONSTESF 
 Projeto Atividade: 1001 

 Elemento: 3.3.90.39  

 Fonte: 1701 

19. PRINCÍPIO DO PARCELAMENTO: 

A adoção do critério de julgamento pelo menor preço global mostra-se a alternativa mais adequada 
para a presente contratação, considerando a natureza do objeto e a necessidade de execução integrada 
dos serviços de locação de equipamentos de topografia destinados ao apoio das atividades de 
implantação, acompanhamento, medição e controle geométrico das obras de pavimentação em 
revestimento primário no Município de Pilão Arcado/BA. 

A solução pretendida envolve um conjunto de obrigações interdependentes, abrangendo a 
disponibilização dos equipamentos, fornecimento de acessórios, transporte, instalação, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte técnico, calibração, substituição de equipamentos em caso de falha e 
demais serviços necessários para garantir a continuidade das atividades de campo durante toda a 
execução das obras. 

A eventual divisão do objeto por itens ou grupos distintos poderia resultar na contratação de múltiplos 
fornecedores, gerando dificuldades na coordenação das atividades, aumento da complexidade da 
fiscalização contratual, conflitos na definição de responsabilidades e riscos de paralisação dos serviços 
em razão da dependência operacional existente entre os diversos componentes da solução. 

Além disso, a contratação global proporciona maior eficiência administrativa, uma vez que permite a 
centralização da gestão contratual em um único fornecedor, simplificando os procedimentos de 
fiscalização, acompanhamento da execução, controle dos pagamentos e aplicação de eventuais sanções 
administrativas. 

Sob o aspecto econômico, a contratação por valor global tende a proporcionar maior competitividade e 
economia de escala, possibilitando que as empresas apresentem propostas mais vantajosas em razão 
da contratação conjunta de todos os serviços necessários à execução do objeto. Dessa forma, reduz-se 
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o custo administrativo da contratação e aumenta-se a probabilidade de obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

Destaca-se ainda que os equipamentos de topografia e os serviços acessórios possuem elevado grau 
de integração operacional, sendo indispensável que a responsabilidade pela disponibilidade, 
manutenção e substituição dos equipamentos permaneça concentrada em um único contratado, 
garantindo maior agilidade na solução de eventuais problemas e evitando a transferência de 
responsabilidades entre fornecedores distintos. 

Dessa forma, considerando a indivisibilidade operacional da solução, a necessidade de gestão eficiente 
do contrato, a economicidade, a redução de riscos na execução contratual e a busca pela proposta mais 
vantajosa para a Administração, conclui-se que o critério de julgamento pelo menor preço global é o 
mais adequado para a presente contratação, em conformidade com os princípios da eficiência, 
economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

20.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO com fundamento na hipótese do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de no mínimo R$ 10,00 (dez 

reais). 

 
20.3. MODO DE DISPUTA: 
 
 ( X ) Aberto. 

21. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

( X ) menor preço; 

22. CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO VARIADA:  

Não haverá critérios de remuneração variada na contratação. 

23. ALOCAÇÃO DE RISCOS:  

Não haverá alocação de riscos na contratação. 

24. DECLARAÇÃO: 

A contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual de 2026, tendo em vista que foi o Acordo 
Consorcial foi assinado no mês de maio/2026. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

(dados mínimos de uso obrigatório por todas as licitantes)  

  

DISPENSA Nº XXX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026.  
 

  
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., RG.................., 
CPF.................., (endereço), propõe  

fornecer ao CONSTESF, em estrito cumprimento ao previsto no processo de dispensa, o serviço conforme abaixo 
discriminado:  

  

Item  Especificação  MARCA   

Qdt  

Und  V.unitário  Valor Total  

         R$  R$  

VALOR TOTAL DA  PROPOSTA          

  

DAS CONDIÇÕES GERAIS  
  

01. VALIDADE DA PROPOSTA:  _______ (_____________) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública deste processo de Dispensa de Licitação.  
  

02. DADOS BANCÁRIOS: (Nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente da empresa, 
para efeito de pagamento)  

  

DAS DECLARAÇÕES:  

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral das obrigações decorrentes desta contratação.  

  

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital 
e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e, e demais normas complementares 
que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.  

  

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de serviço por ventura existentes, bem como que 
fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital).  

 ______________,  de_______________________ de 2026 
  
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) Nome:  
R.G:                                       CPF:                            Cargo:  
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº _____/2026  

  

CONTRATO DE _____ QUE ENTRE SI 
FAZEM DE UM LADO O CONSTESF – 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO E A 
EMPRESA _____, NA FORMA ABAIXO:  

 
 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
TERRITÓRIO DO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua Marcilio Dias, Nº 01, Country Club, CF, JUAZEIRO-BA, CEP: 48902-245, Estado da Bahia, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 11.308.356/0001-03, neste ato representado pelo Seu Presidente o Sr. Marcos Carvalho 
Palmeira, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade sob o n° 2139532 SSP BA, inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 343.028.675-15, residente e domiciliado na cidade de Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ______, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº________, com 
sede no endereço _______, neste ato representado pelo Sr. _____, ____, Portador da Identidade nº ________, 
inscrito no CPF/MF sob o nº  ______, residente e domiciliado na _______, de ora em diante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº ____/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa 
Eletrônica nº ___/2026, homologado em __/__/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:  

1.1. O objeto do presente instrumento é o ______, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação:  

ITEM  DECRIÇÃO  
UND. 
MEDIDA  

QT.  
 VALOR UNIT   

 VALOR UNIT   

  
  

        

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1.  O Termo de Referência que embasou a contratação;  

1.3.2.  O Aviso de Contratação Direta;  

1.3.3.  A Proposta do Contratado;  

1.3.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  
  

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura.  
 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021.  
  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS   
  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, observação e 
recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO   
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 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
  

5.1. PREÇO:  
 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ _______.   
 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.  
  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO:  
 

5.2.1. O pagamento se realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.  
 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO:  
 
5.3.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal fim.  
  
Os prazos para liquidação e pagamento, serão limitados, em regra, a:   
  

a) 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pelo Consórcio;   
  

b) 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem 
de pagamento pelo Presidente do Consórcio ou por quem ele delegar tais poderes.  
 
5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

5.3.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP  

Onde:   

EM = Encargos moratórios;  

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado:  

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646  

 365                         365  

TX = Percentual da taxa anual = 6%.  

 
5.3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os seguintes 

documentos atualizados:  

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União  

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada;  

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada;  
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Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)   

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

5.3.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada.  

 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:   

a)        o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
o contratante;  

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.     

5.5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:   

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;   

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.    

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

5.5.  ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  
 
5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  
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6.  CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, 
do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

6.2.1. O índice de reajustamento de preço terá como data-base vinculada a data de consolidação do orçamento.   

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor.  

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

6.9. Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização de alguma 
alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.  

6.10. A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data da solicitação.  

6.11. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo em decorrência 
da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro 
consistir em um    fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, 
que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão contratante ou requerido 

pela contratada.  

6.11.1.  A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a qualquer tempo, 
desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de previsão contratual, e verificados os 
seguintes requisitos:  
 

I - o evento seja futuro e incerto;  

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;   

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição 
da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da contratada;  

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a contratação se 
tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  
  

6.12. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual devidamente 
demonstrado no processo administrativo.  
 

6.13. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser proferida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação.  
  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV)  
 

7.1. São obrigações do Contratante:  
 



  

  

 
 

Dispensa Eletrônica 016/2026 – LOCAÇÃO EQUIPAMENTO DE TOPOGRAFIA - Página 36 de 41 

 

7.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
 

7.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 

7.1.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
  

7.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
 

7.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato;  
 

7.1.6.  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
 

7.1.7.  Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 

7.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir, admitida a 
prorrogação motivada por igual período.  
 

7.1.9.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV):  
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 

8.1.1.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 

8.1.2.  comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
 

8.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 

8.1.4.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;  
 

8.1.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 

8.1.6.  A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   
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8.1.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;   
 

8.1.8.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 

8.1.9.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

8.1.10.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
   

8.1.11.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação; 
 

8.1.12.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
 

8.1.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   
 

8.1.14.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

8.1.15.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;  
 

8.1.16.  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 

8.1.17.  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
 

8.1.18.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
 

8.1.19.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  
 

8.1.20.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.   
  

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO   
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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c) der causa à inexecução total do contrato;  
 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo  
justificado;  
 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
 
I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
II) Multa: por qualquer das infrações das alíneas “a” a “l”. 
III) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei);  

IV) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º).  
 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  
 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos. 
 

10.8. na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
 

10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   
 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem.  
 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia.  
 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação.  
 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa.  
 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  
 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
 

11.3.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

11.3.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 

11.3.3.  Indenizações e multas.  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
 
Projeto Atividade: 1001 
Elemento de despesa: 3.3.90.39 
Fontes: 1701 
  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:  
 

13.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que supervisionará o 
serviço/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota fiscal no ato do recebimento.  
  

13.2. O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão em 
conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.  
  
13.1.1 – À Fiscalização compete, entre outras atribuições:  
  

I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do processo correspondente, cópia 
dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  
  

II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;  

III – encaminhar ao Setor Financeiro os documentos que relacionem as importâncias relativas e multas 
aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamento.  
  
13.2 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até 
mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.  
  
13.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato:  
  
FISCAL DO CONTRATO:  
 
NOME: ARISTÓTELES CAVALCANTE DE SANTANA NETO 

CPF:  843.114.365-72 
  
GESTOR DO CONTRATO:  
 
NOME: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA  
CPF:  036.214.094-40  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS   
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 3as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
  

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
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16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 
Lei nº 14.133/21.  
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)  
  

17.1. É eleito o Foro da cidade de Juazeiro – BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   
  
Juazeiro - BA, ____ de __________ de 2026.  
  
  
  
 

  
_____________________________________________  

MARCOS CARVALHO PALMEIRA  
PRESIDENTE - CONSTESF 

CONTRATANTE  
  
 
  
  

_______________________________________________  
xxxxxxx 

CONTRATADA 
  

   
 
 
 
  
TESTEMUNHAS:  
  
  
_______________________________                          _______________________________  
CPF/MF nº                                 CPF/MF nº  
    
  
  
  


